
PREFEITURA DE

Limoeiro
do Norte
GESTAR PRESONTU. BEETÃO OUEFAY

TERMO JUSTIFICATIVO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

A Prefeitura do Município de Limoeiro do Ncrte/CE, através da S
ecretaria Municipal de

Segurança Cidadā (SESEC), vem justificar o procedimento de dispensa de licitação, nos termos

adiante.

Inexigibilidade n.° 007/2025 SESEC

Objeto: Aquisição de dispositivos elétricos incepacitante Spark
 Z2.0- Kit Ellite destinados a

manutenção das atividades da Secretaria Muric pal de Segurança Cidadā (SESEC).

1 – JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A Secretaria Municipal de Segurança Cidadă (SESEC) tem como m
issão garantir a segurança

pública, promover a proteção dos cidadãos, preservar a or
dem pública e apoiar as forças de

segurança no âmbito municipal. Para cumprir essas atribuições de forma eficaz, é essencial que

os agentes de segurança estejam devidamente equipados com instrumentos modernos, seguros

e adequados para atuação em diferentes cenários.

A aquisição de dispositivos elétricos incapacita ites Spark Z2.0 - Kit Elite torna-se necessária

para fortalecer as atividades operacionais ca SESEC, proporcionando aos agentes uma

ferramenta não letal que possibilita a contençâo de indivíduos em situações de r
isco iminente,

agressões, distúrbios ou ameaças à integridade física de terceir
os ou do próprio agente,

minimizando os riscos de lesões graves ou fata S.

Além disso, o uso desses dispositivos está alinhado com as melhores práticas internacionais de

segurança pública, garantindo intervenções proporcionais, contro
ladas e dentro dos parâmetros

legais e éticos. Ressalta-se que a adoção de equipamentos n
ão letais reduz significativamente

a necessidade de uso de força física direta ou de armas de fogo, colaborando para a preservação

da vida e para a construção de uma relaçãc de confia
nça entre a população e os agentes de

segurança.

Por fim, a aquisição destes kits é imprescindivel para a manutenção e o aprimoramento das

atividades da SESEC, assegurando que seus profissionais te
nham acesso a equipamentos

atualizados e adequados às demandas atuais, o que resultará em maior eficiência, segurança e

qualidade nos serviços prestados à comunidade.

2- JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:

A supremacia do interesse público fundamenta a exigência como regra geral de

licitação para contratação da Administração Publica. No entanto, existem hipóteses em
 que a

licitação formal seria impossível ou frustraria a própr
ia consecução dos interesses públicos.

Obviamente, nesses casos, a realização da licitação viria
 tão somente sacrificar o interesse

público, motivo pelo qual o legislador concedeu ao
 administrador a faculdade de substituir

 a

licitação por procedimentos expressamente previstos.

Assim, é de se concluir que, em se tratando de contrato administrati
vo, a dispensa

de licitar deve ser a exceção, ocorrendo apenas 
nos restritos casos autorizados pela lei. Essa

previsão é plenamente justificável quando a hipótese se encaixar nos cânones legais enunciados
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nos distintos casos em que o contrato a ser trav ado pode ser concretizado independentemente

de licitação.

Dito isso, se torna imprescindível, se efetivar a contratação referida e sua posterior

despesa, salientando, a inexigibilidade de licitação, em razão da contratação ofertada, poder ser

realizada apenas com uma única empresa, tornando a competição inviável.

Por tudo exposto, resta sobejamente provado que a Inexigibilidade de Licitação para

o serviço pretendido, mostra-se imprescindível.

3- FUNDAMENTO JURÍDICO:

Como é sabido, a licitação para contratação de obras, serviços, compras e

alienações é uma exigência constitucional, para toda A
dministração Pública, conforme ditames

do artigo 37, XXI da CF/88, e da Lei Fe
deral n° 14.133/21, ressalvados os cas

os em que a

administração pode ou deve deixar de reali
zar licitação, tornando-a dispensada, dispensáv

el e

inexigível.

"Art. 37 - A administração pública direta e indireta de

qualquer dos poderes da União, dos Es
tados, do Distrito

Federal ? dos Municípios obedecerá aos 
princípios de

legalidacda, impessoalidade, moralidade, publ
icidade e

eficiência.” E também, a sequinte:

(...)

XXI - ressalvados os casos especificados na

legislação, as obras, serviços, compras e alienações

serão contratados mediante processo de licitação pública

que assequre iqualdade de condições a todos os

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações

de pagamento, mantidas as condições efetivas da

proposta. nos termos da lei, o qual somente permitirá as

exigências de qualificação técnica e econômica

indispens ivel a qarantia do cumprimento das obrigações."

(Grifado para destaque)

Assim, como regra geral, tem-se obrigatoriedade de licitação para a celebra
ção

de contratos com particulares. Entretanto, refe
rido dispositivo constitucional ressalvou algumas

situações, a serem previstas pela legis
laçãc infraconstitucional, isentando a Admin

istração

Pública do procedimento licitatório. São o
s casos de licitação dispensada, dispensáv

el e

inexigibilidade de licitação, institutos diversos pr
evistos na Lei Federal nº 14.133/21.

4- FUNDAMENTAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE:

Dentre as hipóteses de inexigib:idade previ
stas no art. 74 da Lei Federal nº

14.133/2021, há a contratação envolvendo "aquis
ição de materiais, de equipamentos ou de

gèneros ou contratação de serviços que 
só possam ser fornecidos por produto

r, empresa ou

representante comercial exclusivo".
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Segundo a Lei Federal n° 14.133/21, em hipóteses tais, a administração pode

efetivamente realizar a contratação direta para o serviço pretenso, mediante inexigibilidade de

licitação, conforme artigo 74, I do referido diploma, in verbis:

"Art. 74. É inexiqível a licitação quando inviável a

competic.o, em especial nos casos de:

I- aquisicão de materiais, de equipamentos ou de qêneros

ou contretação de serviços que só possam ser

fornecidos por produtor, empresa ou representante

comercial exclusivos"

(Grifado para destaque)

O dispositivo abriga situação envo vendo inviabilidade absoluta de competição

na medida em que a demanda da Administ
raão - por materiais, equipamentos, gêneros ou

serviços - é atendida por solução comercializada
 por apenas um agente econômico

(exclusividade).

Quanto à comprovação da condição de exclusividade,
 o parágrafo primeiro do

art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021 prevê que para "fins do disposto no inciso I do caput deste

artigo, a Administração deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de

exclusividade, contrato de exclusividade, a'ec
laração do fabricante ou outro documento

idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa

ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência por marca específica."

(Grifamos.)

A Lei de Licitações recepcionou essa diretri
z, na medida em que, para fins de

justificar a exclusividade, apenas citou exemplos de documentos - atestado de exclusividade,

contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo -, contanto que

capaz de comprovar que o objeto é forne
cido ou prestado por produtor, empresa 

ou

representante comercial exclusivos

a

Portanto, para justificar a condição de exclusividad
e do fornecedor/executor

Administração poderá se valer de todo e qualquer documento, contanto que idôneo e, sobretudo,

capaz de comprovar, efetivamente, que o obj
eo é fornecido ou prestado por produtor, empresa

ou representante comercial exclusivos.

A análise da situação fática aqui disposta para o o
bjeto pretenso busca perquirir,

em suma, se restou configurada alguma das 
situações legais previstas no art. 74 da Lei 

de

Licitações, mais especificamente em seu in
ciso I.

Nos termos da Súmula 255 do Tril:unal de Contas da União, "Nas contratações em

que o objeto só possa ser fornecido por produtci, empresa ou representante comercial exclusivo,

é dever do agente público, responsável pela contratação, a adoção das providências n
ecessárias

para confirmar a veracidade da documentação comprobatória da condição de exclusividade."

Marçal Justen Filho sintetiza a irviabilidade de competição nas
 situações de:

ausência de pluralidade de alternativas; ausência de mercado concorrencial; impossibilidade de

julgamento objetivo; ausência de definição objet:va da prestação.
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